
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 165.606 - BA (2012/0074307-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : LUIS RICARDO TEIXEIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILDIMAR PEREIRA LOPES 
ADVOGADO : CAMILA SANTOS MENEZES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À 
PESSOA CARENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
LIQUIDEZ E CERTEZA DA VIA MANDAMENTAL. ANÁLISE DOS REQUISITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. VERIFICAÇÃO DA 
NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
DECIDIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS (ARTS. 196 E 
197 DA CF). NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
1. Não se verifica ofensa ao art. 535, II, do CPC, uma vez que as razões desenvolvidas no voto 
condutor da apelação e do agravo interno foram suficientemente claras e o motivo de o julgador 
não fazer menção sobre as normas ventiladas nos embargos de declaração não teriam o condão 
de interferir no resultado do julgamento. Ademais, anote-se que a jurisprudência desta Corte é 
uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, contanto que suficientemente fundamente sua decisão. 
2.  Descabida a análise da existência de afronta ao art. 1º da Lei nº 1.533/51 (atual Lei n. 
12.016/2009), porquanto a aferição da existência de direito líquido e certo, demandaria o reexame 
de provas, o que esbarra no óbice da Súmula nº 07 do STJ. 
3. A avaliação, no caso, da necessidade de perícia técnica para apuração de necessidade do 
fornecimento do medicamento pleiteado, obriga, necessariamente, o reexame de fatos e provas, 
vedado pela Súmula 7/STJ.
4. O Tribunal a quo fundamentou também sua decisão com base em preceitos constitucionais, e 
não foi manejado o imprescindível recurso extraordinário, de modo que aplica-se, à espécie, o 
enunciado n. 126 das súmulas do STJ.
5.  Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Brasília (DF), 02 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 165.606 - BA (2012/0074307-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : LUIS RICARDO TEIXEIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILDIMAR PEREIRA LOPES 
ADVOGADO : CAMILA SANTOS MENEZES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto em face de decisão, assim ementada (fl. 202): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À PESSOA CARENTE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LIQUIDEZ E 
CERTEZA DA VIA MANDAMENTAL. ANÁLISE DOS REQUISITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. VERIFICAÇÃO DA 
NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
DECIDIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS (ARTS. 196 
E 197 DA CF). NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, o agravante, alega, em síntese, que houve a violação do art. 

535 do CPC; não se faz necessário o reexame de matéria probatória, devendo ser afastado o óbice 

da Súmula 7/STJ; e não incide ao caso o enunciado da Súmula 126/STJ. 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o agravo levado 

a julgamento pelo Colegiado da Primeira Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 165.606 - BA (2012/0074307-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO À PESSOA CARENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LIQUIDEZ E CERTEZA DA VIA 
MANDAMENTAL. ANÁLISE DOS REQUISITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. VERIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DE 
PROVA PERICIAL. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO DECIDIDO 
COM BASE EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS (ARTS. 196 E 197 
DA CF). NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
1. Não se verifica ofensa ao art. 535, II, do CPC, uma vez que as razões desenvolvidas 
no voto condutor da apelação e do agravo interno foram suficientemente claras e o 
motivo de o julgador não fazer menção sobre as normas ventiladas nos embargos de 
declaração não teriam o condão de interferir no resultado do julgamento. Ademais, 
anote-se que a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não 
está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, contanto que 
suficientemente fundamente sua decisão. 
2.  Descabida a análise da existência de afronta ao art. 1º da Lei nº 1.533/51 (atual Lei 
n. 12.016/2009), porquanto a aferição da existência de direito líquido e certo, 
demandaria o reexame de provas, o que esbarra no óbice da Súmula nº 07 do STJ. 
3. A avaliação, no caso, da necessidade de perícia técnica para apuração de 
necessidade do fornecimento do medicamento pleiteado, obriga, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
4. O Tribunal a quo fundamentou também sua decisão com base em preceitos 
constitucionais, e não foi manejado o imprescindível recurso extraordinário, de modo que 
aplica-se, à espécie, o enunciado n. 126 das súmulas do STJ.
5.  Agravo regimental não provido. 

  
  
  
  
      
     

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: O presente recurso não 

merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 202-204): 

O recurso em apreço não merece prosperar.
Inicialmente, no tocante à ofensa ao art. 535, II, do CPC, registre-se que as razões 
desenvolvidas no voto condutor da apelação e do agravo interno foram 
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suficientemente claras e o motivo de o julgador não fazer menção sobre as normas 
ventiladas nos embargos de declaração não teriam o condão de interferir no resultado 
do julgamento. 
Ademais, anote-se que a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o 
julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, contanto 
que suficientemente fundamente sua decisão. 
No tocante a irresignação do recorrente quanto à inexistência de direito líquido e 
certo de maneira a ensejar interposição de mandado de segurança, esta Corte 
Superior possui entendimento no sentido de que a aferição da liquidez e certeza do 
direito revela indispensável reapreciação do conjunto probatório existente no 
processo, o que é vedado em sede de recurso especial, em virtude do preceituado na 
Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial". 
Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - LIQUIDEZ E CERTEZA 
DA VIA MANDAMENTAL (ART. 1º DA LEI Nº 1.533/51) E ART. 
333, I, DO CPC - NÃO CONHECIMENTO - SÚMULA 07/STJ - 
FUNCIONÁRIA CELETISTA QUE SE TORNOU SERVIDORA 
PÚBLICA - APOSENTADORIA - INCORPORAÇÃO DE 
REPRESENTAÇÃO GRATIFICADA - IMPOSSIBILIDADE - 
AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO - DISSÍDIO PRETORIANO 
COMPROVADO. (...) 
2 - É tranqüila a jurisprudência deste Tribunal sobre o não 
conhecimento do recurso especial quando a ofensa legal invocada se 
restringir à menção ao art. 1º da Lei do Mandado de Segurança 
(1.533/51). Na ação mandamental, a liquidez e certeza do direito devem 
estar amplamente caracterizadas desde a inicial. Para verificar eventual 
infringência ao art. 333, I, do CPC e, na hipótese destes autos, se existe 
ou não prova pré-constituída, necessário seria o reexame dos 
documentos acostados, o que é impossível diante da vedação sumular 
contida no enunciado nº 07 desta Corte Superior. (...) 
4 - Recurso conhecido, nos termos acima expostos, e, neste aspecto, 
provido para, reformando o v. acórdão de origem, denegar a ordem. 
Custas ex lege. Incabíveis honorários advocatícios, nos termos das 
Súmulas 512/STF e 105/STJ (REsp 302.742/PR, 5ª T., Rel. Min. Jorge 
Scartezzini, DJ de 2/08/2004) 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
EXISTÊNCIA. VERIFICAÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 
07/STJ. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 07/STJ. LEI Nº 
8.666/93. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. (...) III - 
Descabida a análise da existência de afronta ao art. 1º da Lei nº 
1.533/51, porquanto a aferição da existência de direito líquido e certo, 
demandaria o reexame de provas, o que esbarra no óbice da Súmula nº 
07 do STJ. 
IV - O recurso especial não pode almejar o reexame de matéria fática. 
(Súmula nº 07/STJ.) (...) Agravo desprovido." (AGA 566.158/BA, 5ª T., 
Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 28/6/2004) 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 07/STJ. RECURSO ESPECIAL. SALMÃO IMPORTADO. 
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ICMS. ISENÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
1. Para se aferir a liquidez e certeza do direito, indispensável é a 
reapreciação do conjunto probatório existente no processo, o que é 
vedado em sede de recurso especial em virtude do preceituado na 
Súmula n.º 07 desta Corte Superior. (...)
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido 
(REsp 532.434/SP, 1ª T., Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 31/5/2004). 

Tem-se que, a avaliação, no caso, da necessidade de perícia técnica para apuração de 
necessidade do fornecimento do medicamento pleiteado, obriga, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ. 
No mais, o Tribunal a quo fundamentou também sua decisão com base em preceitos 
constitucionais, e não foi manejado o imprescindível recurso extraordinário, de modo 
que aplica-se, à espécie, o enunciado n. 126 das súmulas do STJ, in verbis: "É 
inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0074307-3 AREsp 165.606 / BA

Números Origem:  9347372010  93764920108050000

EM MESA JULGADO: 02/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : LUIS RICARDO TEIXEIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILDIMAR PEREIRA LOPES
ADVOGADO : CAMILA SANTOS MENEZES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : LUIS RICARDO TEIXEIRA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILDIMAR PEREIRA LOPES
ADVOGADO : CAMILA SANTOS MENEZES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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